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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CASIMIRO ELISEU ASSUNCAO BRITO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIEL DE SOUZA MADEIRA - GO048522
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO

GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEHABEAS CORPUS

RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPETRAÇÃO
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. SUBSTITUIÇÃO INDEVIDA DE
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado com o objetivo de ver reconhecida a aplicação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. A defesa sustentou que
o afastamento do tráfico privilegiado pelas instâncias ordinárias fundou-se
exclusivamente na quantidade e natureza da droga apreendida, em
descompasso com os requisitos legais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível a

análise, via habeas corpus, de pedido de reconhecimento do tráfico
privilegiado após o trânsito em julgado da condenação, especialmente quando
não há flagrante ilegalidade a justificar a concessão de ofício da ordem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ veda o conhecimento de

habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal quando a
condenação já transitou em julgado e inexiste decisão desta Corte passível de
revisão.
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4. A impetração dirigida contra acórdão estadual transitado em
julgado, sem inauguração da competência desta Corte Superior, é inadequada
e configura usurpação da competência prevista no art. 105, I, "e", da CF/1988.

5. Não se constatando flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal
evidente no acórdão impugnado, não é cabível a concessão da ordem de
ofício nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

6. A parte agravante não apresentou elementos novos ou aptos a
afastar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por seus
próprios termos.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
:Tese de julgamento

1. Não é cabível habeas corpus contra acórdão já transitado em
julgado, impetrado como substitutivo de revisão criminal, quando inexistente
inauguração da competência desta Corte.

2. A análise de pleito relativo à aplicação do tráfico privilegiado após
o trânsito em julgado exige o manejo da via adequada, qual seja, a revisão
criminal perante o tribunal prolator da condenação.

3. A ausência de flagrante ilegalidade impede a concessão de habeas
corpus de ofício pelo STJ.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEHABEAS CORPUS

RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPETRAÇÃO
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. SUBSTITUIÇÃO INDEVIDA DE
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado com o objetivo de ver reconhecida a aplicação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. A defesa sustentou que
o afastamento do tráfico privilegiado pelas instâncias ordinárias fundou-se
exclusivamente na quantidade e natureza da droga apreendida, em
descompasso com os requisitos legais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível a

análise, via habeas corpus, de pedido de reconhecimento do tráfico
privilegiado após o trânsito em julgado da condenação, especialmente quando
não há flagrante ilegalidade a justificar a concessão de ofício da ordem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ veda o conhecimento de

habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal quando a
condenação já transitou em julgado e inexiste decisão desta Corte passível de
revisão.
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4. A impetração dirigida contra acórdão estadual transitado em
julgado, sem inauguração da competência desta Corte Superior, é inadequada
e configura usurpação da competência prevista no art. 105, I, "e", da CF/1988.

5. Não se constatando flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal
evidente no acórdão impugnado, não é cabível a concessão da ordem de
ofício nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

6. A parte agravante não apresentou elementos novos ou aptos a
afastar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por seus
próprios termos.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
:Tese de julgamento

1. Não é cabível habeas corpus contra acórdão já transitado em
julgado, impetrado como substitutivo de revisão criminal, quando inexistente
inauguração da competência desta Corte.

2. A análise de pleito relativo à aplicação do tráfico privilegiado após
o trânsito em julgado exige o manejo da via adequada, qual seja, a revisão
criminal perante o tribunal prolator da condenação.

3. A ausência de flagrante ilegalidade impede a concessão de habeas
corpus de ofício pelo STJ.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CASIMIRO ELISEU
ASSUNÇÃO BRITO contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu
liminarmente o .habeas corpus

Sustenta a defesa que "a lei de drogas não leva em consideração para o
reconhecimento do tráfico privilegiado a quantidade ou natureza da droga, exigindo
apenas que o réu seja primário, bons antecedentes, não se dedique a atividade criminosa
nem integre organização criminosa" (fl. 87).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso a julgamento pela Quinta Turma, a fim de que seja reconhecido o tráfico
privilegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:
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Cuida-se de  impetrado em favor de CASIMIRO ELISEU ASSUNCAOHabeas Corpus
BRITO em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO no julgamento da Apelação Criminal n.
1010575-09.2021.8.11.0042.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez
que estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, porquanto as instâncias
de origem consideraram, unicamente, a quantidade e natureza da droga para afastar o tráfico
privilegiado, o que configura fundamento inidôneo.

Aduz, ainda, que a natureza e quantidade de entorpecente tampouco se presta a
demonstrar que o paciente se dedica a atividades criminosas ou que integra organização
criminosa.

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado.
É o .relatório

.Decido
Consoante informação obtida no site do Tribunal , ocorreu o trânsito em julgado doa quo

acórdão impugnado.
Ou seja, o presente  foi impetrado contra condenação proferida na origemHabeas Corpus

já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela
passível de revisão. 

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o manejado comowrit 
substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da competência
desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea , da Constituição Federal, competee
ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as
ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg no HC n.
903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg
no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024;
AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma,  DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma,  DJe de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel. Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,  DJe de 15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no
HC n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de  de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código deHabeas Corpus
Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus
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Em que pesem as razões do agravante, a decisão deve ser mantida.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, "'[n]ão deve ser
conhecido o que se volta contra acórdão já transitado em julgado, manejado comowrit 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de
Justiça' (AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )" (AgRg no HC n. 883.060/SP, relator Ministro9/8/2022 18/8/2022
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024

Desse modo, tratando-se de condenação já transitada em julgado, tem-se por
inviável o conhecimento do presente , diante da incompetência deste Superiorwrit
Tribunal para analisar substitutivo de revisão criminal, tendente ahabeas corpus 
reapreciar o posicionamento exarado por Colegiado estadual. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE. DOSIMETRIA. INSURGÊNCIA CONTRA
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de origem julgou a apelação em 2021, de modo que somente neste
ano de 2024 foi impetrado o respectivo habeas corpus, o qual não pode ser conhecido, pois
inviável o conhecimento do writ que pretende a desconstituição de acórdão transitado em
julgado, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal antes de inaugurar a
competência desta Corte Superior acerca da controvérsia.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 905.306/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2024 29/5/2024
 

No caso, o foi impetrado após o trânsito em julgado do acórdãohabeas corpus 
impugnado, sendo inviável o seu conhecimento.

A parte agravante não trouxe qualquer inovação de fundamento apta a
modificar a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.407 / MT
Número Registro: 2025/0138299-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10105750920218110042

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIEL DE SOUZA MADEIRA
ADVOGADO : ADRIEL DE SOUZA MADEIRA - GO048522
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : CASIMIRO ELISEU ASSUNCAO BRITO (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASIMIRO ELISEU ASSUNCAO BRITO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIEL DE SOUZA MADEIRA - GO048522
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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